
PARECER Nº 619, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 160, DE 2017
De autoria do Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende instituir a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Alergia Alimentar”, a ser realizada, anualmente, na 2ª semana de abril.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Na seara que nos cabe apreciar o projeto no momento, entendemos que a matéria nela tratada é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno Consolidado.
Constatamos, porém, que, no artigo 3º, a propositura atribui à Secretaria da Saúde a possibilidade de coordenar a realização de eventos (descritos no artigo 2º) para a efetiva implantação da semana em questão, extrapolando a competência legislativa desta Casa.
Afinal, tal dispositivo versa sobre matéria discricionária, de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, especialmente a Secretaria da Saúde, que está inserida no campo da competência privativa do Governador, conforme disposição presente no artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, transcritos abaixo:
Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................
XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

.................................
Ademais, cumpre-nos ressaltar também que a instituição de “dia” ou de “semana” dispensa sua inclusão no Calendário Oficial do Estado - conforme o padrão utilizado em proposituras da espécie por esta Casa, sob a ótica da melhor técnica legislativa adotada por esta Assembleia.
Assim, em face do exposto, propomos o seguinte
SUBSTITUTIVO
“Dê-se ao Projeto de lei nº 160, de 2017, a seguinte redação:
Institui a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Alergia Alimentar.”
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica instituída a “Semana Estadual de Conscientização sobre a Alergia Alimentar”, a ser realizada, anualmente, na 2ª semana de abril.
Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Salientamos que, conforme pesquisa da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa (fls. 4), não há legislação existente instituindo a semana em questão e nem proposição idêntica em tramitação nesta Casa.
Desta forma, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei nº 160, de 2017, na forma do Substitutivo ora apresentado.
a) Geraldo Cruz – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 24/5/2017.

a) Carlos Cezar – Presidente
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